
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 16.863 - SP (2011/0068967-7)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELSO APARECIDO GONÇALVES E OUTROS
ADVOGADO : MAURO DEL CIELLO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO. CRUZEIROS 
REAIS/URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que não há falar em prescrição de fundo de direito nos casos em que 
se pleiteia o pagamento de diferenças salariais decorrentes da conversão 
de Cruzeiros Reais para URV, visto que estão prescritas tão-somente as 
parcelas vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 20 de setembro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. CONVERSÃO. 
CRUZEIROS REAIS/URV. DIFERENÇAS SALARIAIS. COBRANÇA. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fl. 274)

  Sustenta o agravante, nas razões do regimental (fls. 278-279), que "da lei que determinou a 
conversão dos salários em URV nasceu a pretensão da autora, e de acordo com o determinado 
no art. 1º do Decreto 20910/32, possuía 5 anos para exercer sua pretensão, não há que se falar 
em mera prestação parcelar vencida" (fl. 279). 
  É o relatório.  
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 

que não há falar em prescrição de fundo de direito nos casos em que se 
pleiteia o pagamento de diferenças salariais decorrentes da conversão de 
Cruzeiros Reais para URV, visto que estão prescritas tão-somente as 
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1. A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não há falar 
em prescrição de fundo de direito nos casos em que se pleiteia o pagamento de diferenças 
salariais decorrentes da conversão de cruzeiros reais para URV, visto que estão prescritas 
tão-somente as parcelas vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.371.729/SP, 1ª T., Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 27/05/2011; REsp 1.237.561/SP, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 22/03/2011; REsp 1.206.274/SP, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
05/11/2010; AgRg no REsp 826.128/RN, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
12/04/2010; AgRg no Ag 991.460/MG, 6ª T., Min. Og Fernandes, DJe de 17/11/2008; AgRg 
no Ag 942.835/MG, 5ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 05/05/2008. 
  Por estar em consonância com esse entendimento, não merece reparos o acórdão 
recorrido.

2. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0068967-7 AREsp 16.863 / SP

Números Origem:  2647095120098260000  95664851  9566485100  994092647094

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELSO APARECIDO GONÇALVES E OUTROS
ADVOGADO : MAURO DEL CIELLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELSO APARECIDO GONÇALVES E OUTROS
ADVOGADO : MAURO DEL CIELLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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